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Responsabilidade da Rêde Fer­
roviária Federal S.A., por obriga­
ções das Estradas de Ferro •que 
lhe foram incorporadas pela Lei 
n.° 3 . 115-5 7 .

PARECER N.° 416-Z

I

Por propo'sta do Exmo. Sr. Ministro da 
Viação, determina o Chefe do Govêrno o pro­
nunciamento da Consultoria Geral da Repú­
blica sôbre a interpretação do' art. 25 da Lei 
n.° 5.115, de 16 de março de 1957, que de­
terminou a incorporação das emprê:as ferro­
viárias da União, inclusive as autárquicas, em 
uma sociedade, a Rêde Ferroviária Federal 
S .A .

Dispõe dito preceito que “a R .F .F .S .A .  
assumirá a responsabilidade dos compromissos 
que oneram as estradas de ferro a ela incor­
poradas, mantidas as garantias do Tesouro 
Federal, quando, existirem”  (art. 2 5 ).

Em  face dêsse dispositivo, criou-se difi­
culdade na imediata solução' de casos pen­
dentes de sentenças judiciárias relativos a in- 
den:z2ções e pagamentos de fornecimentos 
de materiais, pertinentes não só às onze es­
tradas que eram subordinadas ao Departa­
mento Nacional de Estradas de Ferro, como’ 
também a outros, em regimes diversos de 
administração, por pairar dúvidas sôbre qual 
ou quais empresas devem recair os ônus em 
consideração.

Prrípõe, a:sim, o eminente titular da Pasta 
da Viação o pronunciamento -desta Consul­
toria Geral, não somente sôbre a defesa dessas 
empresas, em juízo, como se pode a Rêde 
Ferroviária Federal S .A . efetuar o' paga­
mento de indenizações por conta da União, 
regularizando-se. posteriormente, a situação, 
reembolsada a Emprêsa do quantum respec­
tivo por crédito'j especiais ou orçamentários.

II

A  Rêde Ferroviária Federal S.A. organizou- 
se como so'ciedade por ações. Foram avalia­
dos os bens e direitos das ferrovias federais e 
a União subscreveu o capital correspondente 
a essa avaliação (Lei n.° 3.115, arts. 2.° 
letra h e 4 .°) .

Se não se levaram em conta, na avaliação, 
as responsabilidades da3 estradas, a Rêde, 
saldando os respectivos debitou, tem, ao 
parecer desta Consultoria Geral, correspon­
dente crédito da União.

E ’ certo que essa responsabilidade não sub­
siste se a Rêde FerroViária Federal obtem 
vantagens dos pagamentos, que faz, por conta 
das antigas ferrovias, o que ocorre em re­
lação aos débitos por fornecimento'3 contra­
tados antes da vigência da Lei n. 3.115, se os 
mesmos vão ser feitos após a constituição da 
nova Sociedade; na proporção dessas van­
tagens a União se isentará de qualquer pa­
gamento .

Destarte, o art. 25 da Lei n.° 3.115. o que 
tem em vista é manter a responsabilidade da 
Rêde peios contratos de fornecimentos não 
efetuados.

Nos demais casos de responsabilidade das 
antigas estradas, o ônus é da União e, des­
tarte, a Rêde pode. ao parecer de:ta Consul­
toria, saldá-los, reembolsando-se, por créditos 
especiais ou dotações orçamentárias, do quan­
tum respectivo.

O Tribunal Federal de Recursos decidiu 
nesse sentido, como informa a douta expo­
sição da Rêde, anexa ao processo', a saber, 
“ que o discutido art. 25 não determinara a 
sucessão das emprêsas: que a responsabili­
dade pelas ações originadas de fatos anterio­
res à constituição da R .F .F .S .A .  é exclu­
siva da União' Federal” .

Dignando-se o Excelentíssimo Senhor Pre­
sidenta da República de aprovar êste pa­
recer, o Congresso Nacional, ao votar os re­
feridos crédito’3 especiais ou dotações orça­
mentárias, terá ensejo de apreciar a conclusão 
daquele Egrégio Tribunal, que coincide com



D ir e it o  e  J u r is p r u d ê n c ia  —  P a r e c e r e s 237

a da Consultoria Geral da República, conce­
dendo ou negando tais crédito's à Rêde.

Quanto à defesa judicial, nas ações em 
curso contra as antigas ferrovias, deve con­
tinuar com elas, com assistência dos Pro­
curadores da República, ccmo decidiu o 
Exmo. Sr. D r. Procurador Geral da Repú­
blica.

Nas ações que forem propostas contra a 
Rêde Ferroviária Federal, por atos e respon­
sabilidade exclusivamente desta, tratando-se 
de empresa da União', será ainda indispen­
sável a assistência daqueles Procuradores, in­
clusive nos recursos para o Egrégio Tribunal 
Federal de Recursos.

Salvo melhor juízo.

Rio de Janeiro, 19 de abril de 1958. —  A . 
G o n ç a l v e s  d e  O l i v e i r a , Consultor Geral da 
República.

“De acôrdo” .

Em 19-5-58. (R est. proc. M.V.O.P., em 
20-5-58).

(D . O. de 19-5-58 —  p . 11.381 —  Seção
I).

Subvenção às associações rurais 
regionais, a instituições rurais es­
pecializadas e à Sociedade Nacio­
nal de Agricultura.

PAR ECE R N.° 409-Z

Cifra-se a presente consulta em saber se as 
associações rurais regionais, as instituições ru­
rais especializadas e a Sociedade Nacional de 
Agricultura são beneficiárias da subvenção a 
que ss refere a Lei n.° 2.656, de 26 de no­
vembro de 1955, modificada pela de nú- 
merO 3.033, de 28 de dezembro de 1956, a 
qual, sob a epígrafe “ dispõe sóbre subvenção 
às Associações Rurais Municipais” , recita nos 
arts. 1.° e 2.°, in verbis:

“ Art. 1.° A União cooperará financeira­
mente com as Associações Rurais Municipais 
e  respectivos órgãos de grau superior, de 
acôrdo com o disposto na presente lei”  (Os 
órgãos de grau superior de que trata a lei, ao 
fixar, no artigo 6.°, as percentagens de sua 
subvenção, são a Confederação Rural Brasi­
leira e as Federações) .

“ Art. 2.° Anualmente, o orçamento Geral 
■da União consignará, no Anexo relativo

Ministério da Agricultura, dotação não infe­
rior a Cr$ 80.000.000,00 (oitenta milhões de 
cruzeiros), para atender ao' pagamento de 
subvenções às entidades mencionadas no ar­
tigo 1.°” .

Ao parecer desta Consultoria, as associações 
rurais regionais e  as instituições rurais espe­
cializadas estão evidentemente fora do âm­
bito do' citado diploma legal, que só cogita 
das associações rurais municipais e respecti­
vos órgãos de grau superior (Confederação 
Rural Brasileira e Federações), como se veri­
fica da sua epígrafe e dos dispositivos supra 
transcrito'5.

As referidas associações, instituições, fe­
derações e confederações rurais, que se não 
confundem absolutamente, são previstas, bem 
extremadas umas das outras, com as suas di­
ferentes denominações, pelo Decreto-iei nú­
mero' 8.125, de 24 de outubro de 1945 (ar­
tigos 1.° caput e § 3.°; 3.°, § 2.° e 6.°, letras 
a e c ) ,  que se não pode presumir ignorado 
pelo legislador da Lei n.° 2.656, de 1955, 
ainda quando, modernamente, fôsse possível 
sobrepor a mens legislatoris à voluntas legis.

Por forma diversa, entretanto, esta Consul­
toria, com relação à Sociedade Nacional de 
Agricultura, que, investida das funções e 
prerrogativas de federação das associações 
rurais, po'r fôrça do Decreto-lei n. 8.127 de 
1945 (arts. 4.° e 15), está inegavelmente 
incluída na cláusula “ respectivos órgãos de 
grau superior”  do art. 1.° da Lei n.° 2.656, 
de 1955, como se depreende do inciso II do 
art. 6.° dessa mesma última lei citada, de­
terminando que “a cada Federação será atri­
buída subvenção correspo'ndente à divisão de 
15% e tc .” .

Pronuncia-se assim, a Consultoria Geral da 
República, de acôrdo com o parecer do De­
partamento Administrativo do Serviço Pú­
blico, pela não aplicação da Lei n.° 2.656, de 
1955 às associações rurais regionais e às insti­
tuições rurais especializadas, devendo, ao in­
vés, ser beneficiada, com a subvenção por 
ela prevista, a Scíciedade Nacional de Agri­
cultura .

Salvo melhor ju ízo.

Rio de Janeiro, 7 de abril de 1958. —  A . 
GONÇALVES DE O l i v e i r a , Consultor Geral da 
República.

“ Aprovo. Em 6-5-58” . (R est. proc. M.A., 
em 7-5-58).

(D . O. de -75-58, p . 1 0 .6 2 9 ).
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Ingresso na carreira diplomá­
tica por sentença Judicial de J o a - 

h y r t o n  M a r t in s  C a h u , inabilita­
do, em 1949, no Curso de Prepa­
ração à Carreira de Diplomata do 
Instituto Rio Branco.

PARECER N.° 387-Z

I

JOAHYRTON M a r t i n s  C a h u  inabilitado, em 
1949, no Curso de Preparação' à Carreira de 
Diplomata do Instituto Rio Branco, propôs 
ação ordinária contra a União para o fim de 
ser admitido, na turma de que fêz parte, à 
inscrição no referido curso.

Em 1952, a ação foi julgada procedente.
“ para garantir ao A . matricula no 

Curso de Preparação à Carreira de Diplo­
mata, do Instituto' Rio Branco, e, con­
cluído êste, assegurar-lhe a nomeação, 
preenchidos os requisitos da lei. com a 
antiguidade da turma de que devia fazer 
parte. Custas pela R é. Recorro ex-oííi- 
cio. P .R . I .  Rio' de Janeiro, 21 de ou­
tubro de 1952” .

Esía “decisão foi mantida pelo Tribunal 
Federal de Recursos e, para seu cumprimento, 
solicita esclarecimentos desta Consultoria Ge­
ral o Ministério das Relações Exteriores .

II

Como se viu, a sentença exeqüenda garan­
tiu ao postulante matricula e. além de ma­
trícula, nomeação na carreira diplomática, 
com a antiguidade da turma de 1949, “pre­
enchidos os requisitos legais” .

Entre tais requisitos, inclui-se o concurso, 
de provas previsto no art. 1.° do Decreto-lei 
n.° 9.032, de 1946.

Agcra, aprovado o demandista nesse co'n- 
curso, fica-lhe assegurada vaga na carreira,, 
pois que a sentença garantiu a sua nomeação.

Nomeado o peticionário com sua aprovação 
nos exames, fica-lhe assegurada a antiguidade 
da turma de 1949, como se fôsse o último, 
dessa turma, suprida a falta de tempo pela 
sentença, isto é, a sentença considera, então1, 
o estudante com o tempo de serviço da turma 
de 1949.

E ’ o parecer da Consuitoria Geral da R e­
pública .

Salvo melhor juízo.

Rio1 de Janeiro, 11 de fevereiro de 1958. 
—  A . G o n ç a l v e s  d e  O l i v e i r a , Consultor 
Geral da República.

“Aprovo. Em 19 de maio de 1958”  •—• 
(E xp. M. R. Ex., em 20-5-58).

(D . O. de 19-5-58, p . 11 .381 ).


